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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858

BRUNO OTÁVIO COSTA ARAÚJO - SP249352
AGRAVADO : BAYER S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DEPONTI AFONSO - SP199930

DEBORAH SENA DE ALMEIDA - SP306426
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ISSQN. SUJEIÇÃO ATIVA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM LOCAL DIVERSO DO 
ESTABELECIMENTO PRINCIPAL. EXISTÊNCIA DE UNIDADE ECONÔMICA 
AUTÔNOMA. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS, após a entrada em 
vigor da Lei Complementar n. 116/2003, é a do local do estabelecimento prestador dos 
serviços onde são aperfeiçoados, assim considerada a localidade em que há uma 
unidade econômica ou profissional capaz de realizar o serviço, de modo permanente 
ou temporário, sendo irrelevantes, para caracterizá-la, as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
similares. Precedentes.
III – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que os serviços em tela não 
foram prestados por unidade econômica autônoma da ora Agravada demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V– Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
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Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ISSQN. SUJEIÇÃO ATIVA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM LOCAL DIVERSO DO 
ESTABELECIMENTO PRINCIPAL. EXISTÊNCIA DE UNIDADE ECONÔMICA 
AUTÔNOMA. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS, após a entrada em 
vigor da Lei Complementar n. 116/2003, é a do local do estabelecimento prestador dos 
serviços onde são aperfeiçoados, assim considerada a localidade em que há uma 
unidade econômica ou profissional capaz de realizar o serviço, de modo permanente 
ou temporário, sendo irrelevantes, para caracterizá-la, as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
similares. Precedentes.
III – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que os serviços em tela não 
foram prestados por unidade econômica autônoma da ora Agravada demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V– Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
 contra a decisão que não conheceu do Recurso Especial, no qual se alegava a 
sujeição ativa para o ISSQN, fundamentada na incidência da Súmula 7 desta Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, que:
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(i) "Não há dissenso quanto ao quadro fático espelhado pelo v. acórdão 
recorrido, qual seja:

1. A recorrida detém estabelecimento-sede no Município de São 
Paulo;
2. Prestou e tomou serviços em localidades fora do território do 
Município de São Paulo a empresas que não se encontravam 
inscritas no CPOM (cadastro de prestadores de outros 
municípios), deixando de reter e recolher o ISS incidente sobre 
tais serviços." (fl. 1.211e);

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.217/1.222e.
É o relatório.

 
 

VOTO

 Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Com efeito, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a 

municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS, após a entrada em vigor 
da Lei Complementar n. 116/03, é a do local do estabelecimento prestador dos serviços 
onde são aperfeiçoados, assim considerada a localidade em que há uma unidade 
econômica ou profissional capaz de realizar o serviço, de modo permanente ou 
temporário, sendo irrelevantes, para caracterizá-la, as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
similares.

O imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde o 
serviço for executado não houver estabelecimento do prestador capaz de realizar o 
serviço.

Nas hipóteses previstas no art. 3º, incisos I a XXII, da Lei Complementar n. 
116/03, mesmo que não haja o local do estabelecimento ou do domicílio do prestador, 
o imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ISS. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR. MATÉRIA JULGADA NESTA 
CORTE SUPERIOR SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
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1. O posicionamento desta Corte Superior é no sentido de que "A 
municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS é a do local do 
estabelecimento prestador dos serviços. Considera-se como tal a localidade 
em que há uma unidade econômica ou profissional, isto é, onde a atividade 
é desenvolvida, independentemente de ser formalmente considerada como 
sede ou filial da pessoa jurídica" (REsp 1160253/MG, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe de 19/8/10).
2. "Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar que, existindo 
unidade econômica ou profissional do estabelecimento prestador no 
Município onde o serviço é perfectibilizado, ou seja, onde ocorrido o fato 
gerador tributário, ali deverá ser recolhido o tributo." (REsp 1060210/SC, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe de 5/3/2013 - 
representativo de controvérsia).
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1539707/DF, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 14/10/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ISS. LC 116/2003. SUJEITO ATIVO. EXISTÊNCIA 
DE UNIDADE PROFISSIONAL NO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO 
CONTRATO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. No julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC, o STJ definiu o sujeito ativo do ISS incidente sobre serviço 
prestado na vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 4°), nos seguintes termos: 
1°) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento 
prestador, compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o 
contribuinte desenvolve a atividade de prestar serviços, de modo 
permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou 
profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de 
sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação, contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 2°) 
na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador. 
Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local 
onde o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação); 
3°) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo 
que não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do 
prestador, o imposto será devido nos locais indicados nas regras de 
exceção.
3. O simples deslocamento de recursos humanos (mão de obra) e materiais 
(equipamentos) para a prestação de serviços não impõe sujeição ativa à 
municipalidade de destino para a cobrança do tributo (AgRg no 
AREsp 299.489/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18.6.2014).
4. Importa para a configuração de estabelecimento prestador (art. 4° da LC 
116/2003) a existência de unidade econômica ou profissional, sendo 
irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
5. In casu, a Corte local asseverou que "é incontroverso nos autos que 
houve/há unidade profissional estabelecida naquela localidade, no período 
previsto no contrato nº 8000.0001313.11.2 (fls. 47/76), com o deslocamento 
de profissionais para que o serviço de 'organização e tratamento de 

Documento eletrônico VDA26129947 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/08/2020 10:59:20
Código de Controle do Documento: 48bea5a9-a7be-4aac-a583-f53f26b5cc92



documentação para o Arquivo Técnico e Biblioteca da Refinaria Alberto 
Pasqualini - REFAP S.A' fosse devidamente prestado", razão pela qual 
compete ao Município de Canoas/RS a cobrança do ISS. Rever esse 
entendimento do Tribunal a quo requer inevitavelmente o revolvimento 
fático-probatório, procedimento vedado pela Súmula 7/STJ.
6. Os precedentes apontados pela agravante (AgRg no REsp 1.298.917/MG 
e AgRg no REsp 299.489/MG) não podem ser levados em consideração 
pois em ambos os casos foi asseverado que inexistia 
estabelecimento/unidade autônoma na municipalidade onde o serviço foi 
prestado, ou seja, não guardam similitude fática com o caso dos autos.
7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1498822/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, 
DJe 05/08/2015)
 
In casu, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, assentou que os serviços em tela não foram prestados por unidade 
econômica autônoma da ora Agravada.

Com efeito, segundo se extrai dos autos e conforme apontado no Acórdão 
de fls. 1.145/1.154, as autuações fiscais recaíram sobre:

 
'Locações em pontos de vendas" em drogarias e farmácias (locações de 
gôndolas e espaços para alocar displays nos pontos de venda; locação de 
espaço promocional para esclarecimentos de características técnicas dos 
produtos), "ações de publicidade e marketing no ponto de venda" 
publicidade em tabloides, encartes e/ou jornais de preços; publicidade em 
sites e mídias eletrônicas; inauguração de espaços, e campanhas de 
aumentos de vendas), "serviços gráficos e fotográficos" (relativos a material 
promocional no ponto de venda) e "serviços de buffet e outros relacionados 
aos eventos e palestras" (realizados fora do Município de São Paulo).
Os documentos de fls. 73/24 corroboram as atividades promocionais de 
propaganda e publicidade realizadas pelas prestadoras de serviços 
(farmácias e drogarias) nos próprios pontos de venda dos medicamentos, 
com intuito, à evidência, de incremento de vendas, ou seja, referidos 
"serviços consistem em linhas gerais em atividades promocionais 
relacionadas a campanhas de aumento de volume de vendas, locação de 
gôndolas e espaços para alocar 'displays', bem como outras ações visando 
atingir o público que está em seu entorno, por meio de veiculação de jornal 
de preços, tabloides e encartes (panfletagem)" (fls. 18).
Os serviços relativos a "eventos médicos", também objeto de autuações, 
consistiram em palestras de médicos conferencistas; consultores médicos 
para assessoria científica e/ou participação em reuniões/debates; serviços 
gráficos e de impressão de material técnico/promocional; 
serviços fotográficos, de digitalização ou reprografia; serviços de buffet e 
alimentação, e outros, como limpeza, propaganda e assessoria.
 
Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, a 

fim de reconhecer a existência de unidades econômicas autônomas nos locais em que 
os serviços foram prestados, as quais, efetivamente, prestaram o serviços em exame, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: 
“a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
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Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ISS. COLETA DE MATERIAL EM POSTO E REMESSA PARA 
ANÁLISE LABORATORIAL EM UNIDADE SITUADA EM OUTRO 
MUNICÍPIO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui firme posicionamento de que o 
município competente para o recolhimento do ISS, "[...] a partir da LC 
116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 
perfectibilizada [...]" (REsp 1.060.210/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 28/11/2012, DJe 5/3/2013).
2. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar se a filial analisa ou não o 
material biológico colhido, como se pretende neste feito, é necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável 
em recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Esta Corte também já se posicionou no sentido de que "o ISS recai sobre 
a prestação de serviços de qualquer natureza realizada de forma onerosa a 
terceiros. Se o contribuinte colhe material do cliente em unidade situada em 
determinado município e realiza a análise clínica em outro, o ISS é devido 
ao primeiro município, em que estabelecida a relação jurídico-tributária, e 
incide sobre a totalidade do preço do serviço pago, não havendo falar em 
fracionamento, à míngua da impossibilidade técnica de se dividir ou 
decompor o fato imponível" (REsp 1.439.753/PE, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Rel. p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 12/12/2014).4. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no REsp 1.634.445/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
21/06/2017, destaquei)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. SERVIÇO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR TOTAL DA NOTA FISCAL, A QUAL 
INCLUI SERVIÇOS QUE SÃO PRESTADOS POR TERCEIROS. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA EXCEPCIONAL. AGRAVO INTERNO DO 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA/ES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Discute-se nos autos se a base de cálculo do ISSQN sobre os serviços 
de propaganda e publicidade inclui ou não os valores reembolsados a 
terceiros a título de impressão e produção de materiais de divulgação.
2. Segundo disposto nos arts. 1º. e 7º. da LC 116/2003, o ISSQN tem como 
fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, sendo a 
base de cálculo o preço do serviço, o qual, à luz dos princípios da 
capacidade contributiva, da legalidade e da justiça tributária, deve estar 
vinculado ao ganho financeiro proporcionado pelo serviço prestado. 
Precedente: REsp. 1.584.736/SE, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
28.2.2018.
3. Assim, considerando que o fato gerador do ISS é o serviço prestado e 
concluindo o Tribunal estadual que o valor total da nota fiscal inclui serviços 
não prestados pela empresa ora recorrida, mas sim por terceiros, não 
advindo o lucro auferido pela empresa dos serviços prestados por estes 
terceiros, rever tal assertiva implica o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial.
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4. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE VITÓRIA/ES a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 562.665/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2019, DJe 
13/06/2019).
 
Desse modo, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem 
proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica.
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel.
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido. (AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque meu).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016, 
destaque meu)

 
No caso, não obstante o improvimento do recurso, não resta configurada a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.871.656 / SP
Número Registro: 2020/0095340-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10249449420178260053 1024944-94.2017.8.26.0053

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858

BRUNO OTÁVIO COSTA ARAÚJO - SP249352
RECORRIDO : BAYER S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DEPONTI AFONSO - SP199930

DEBORAH SENA DE ALMEIDA - SP306426

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FERNANDO DIAS FLEURY CURADO - SP227858

BRUNO OTÁVIO COSTA ARAÚJO - SP249352
AGRAVADO : BAYER S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DEPONTI AFONSO - SP199930

DEBORAH SENA DE ALMEIDA - SP306426

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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